
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SDS 
COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE – CIB/SC
RESOLUÇÃO Nº 003 DE 20 DE MARÇO DE 2020.

Dispõe sobre a pactuação do cofi nanciamento no exercício 2020, 
critérios, prazos e procedimentos do repasse de recursos estadu-
ais, alocados no Fundo Estadual de Assistência Social de Santa 
Catarina - FEAS/SC, para os Serviços de Proteção Social Básica, 
Proteção Social Especial de Média Complexidade, Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade e Benefícios Eventuais. 

A Comissão Intergestores Bipartite de Santa Catarina � CIB/SC, 
em Reunião Plenária Extraordinária realizada no dia 20 de março 
de 2020, de acordo com as competências estabelecidas em seu 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 17, de 29 de abril 
de 2013, e na Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social − NOB/SUAS, aprovada pela Resolução n° 33, 
de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Assistência 
Social - CNAS, e, 

CONSIDERANDO a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
alterada pela Lei n° 12.435, de 6 de julho de 2011, Lei Orgânica 
de Assistência Social – LOAS, em especial: o inciso I do art.13 que 
trata sobre a competência do Estado destinar recursos fi nanceiros 
aos municípios, a título de participação no custeio dos Benefícios 
Eventuais; o inciso II do art. 13 que dispõe sobre a competência 
do Estado cofi nanciar, por meio de transferência automática, o 
aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os projetos 
de assistência social em âmbito regional ou local; o art. 22 que 
entende por Benefícios Eventuais as provisões suplementares e 
provisórias que integram organicamente as garantias do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS e são prestadas aos cidadãos 
e as famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vul-
nerabilidade temporária e de calamidade pública;

CONSIDERANDO a Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, 
do CNAS, que aprova a Política Nacional de Assistência Social 
– PNAS;

CONSIDERANDO a Resolução nº 212, de 19 de outubro de 2006, 
do CNAS, que propõe critérios orientadores para a regulamentação 
da provisão de Benefícios Eventuais, no âmbito da Política Pública 
de Assistência Social;

CONSIDERANDO a Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 
2006, do CNAS, que aprova a Norma Operacional Básica de Re-
cursos Humanos – NOB/RH/SUAS;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 6.307, de 14 de dezembro 
de 2007, que dispõe sobre os Benefícios Eventuais, de que trata 
a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 
2009, do CNAS, que aprova a Tipifi cação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais;

CONSIDERANDO a Resolução n° 39, de 9 de dezembro de 2010, 
do CNAS, que dispõe sobre o processo de reordenamento dos 
Benefícios Eventuais, no âmbito da Política de Assistência Social 
em relação à Política Pública de Saúde; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012, 
do CNAS, que aprova a NOB/SUAS, em especial: o inciso II do 
art. 15 que trata da responsabilidade do Estado de cofi nanciar, por 
meio de transferência regular e automática, na modalidade fundo 
a fundo, os serviços, programas, projetos e benefícios eventuais e 
o aprimoramento da gestão, em âmbito regional e local; e o inciso 
VI do art. 137 que dispõe sobre a competência da CIB em pactuar 
critérios, estratégias e procedimentos de repasse de recursos es-
taduais para o cofi nanciamento de serviços, programas, projetos 
e benefícios socioassistenciais aos municípios; 

CONSIDERANDO a Resolução do CEAS nº 16, de 23 de no-
vembro de 2016, que revoga a Resolução nº 20 de 27 de maio 
de 2014 e suas alterações, e propõe critérios orientadores para a 
regulamentação da provisão de Benefícios Eventuais no âmbito 
da Política Pública Estadual de Assistência Social e do cofi nan-
ciamento estadual; 

CONSIDERANDO a Resolução do CEAS nº 15, de 12 de dezem-
bro de 2017, que altera o art. 22 da Resolução nº 16 de 23 de 
novembro de 2016 que revoga a Resolução nº 20 de 27 de maio 
de 2014 e suas alterações, e propõe critérios orientadores para a 
regulamentação da provisão de Benefícios Eventuais no âmbito 
da Política Pública Estadual de Assistência Social e do cofi nan-
ciamento estadual;

CONSIDERANDO A Lei 17.819 / 2019, do FEAS/SC, que dispõe 
ser condição para o recebimento dos repasses a efetiva instituição 
e funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS, de composição paritária entre governo e sociedade civil, 
Plano Municipal de Assistência Social e Fundo Municipal de As-
sistência Social com orientação e controle dos respectivos CMAS;

CONSIDERANDO a situação de emergência em saúde pública 
no Estado de Santa Catarina, conforme os Decretos nº 507/2020, 
nº 509/2020, nº 515/2020 e nº 521/2020, as determinações da 
Secretaria de Estado da Saúde (SES), bem como o Plano de 
Contingência para Resposta as Emergências em Saúde Publica; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I
DO OBJETO

Art. 1º. Pactuar critérios, prazos e procedimentos para cofi nancia-
mento estadual dos serviços da Proteção Social Básica, Proteção 
Social Especial de Média Complexidade, Proteção Social Espe-
cial de Alta Complexidade e Benefícios Eventuais no valor de R$ 
7.800.000,00 (Sete milhões e oitocentos mil reais); referentes 
à primeira parcela do valor de 23.000.000,00 (vinte e três mil-
hões) pactuados em CIB, dia 12 de março de 2020, na cidade de 
Jaraguá do Sul, dos recursos estaduais alocados no FEAS/SC 
para o exercício de 2020. 

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE

Art. 2°. São elegíveis para o cofi nanciamento estadual: 
I - Da Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média 
Complexidade, Proteção Social Especial de Alta Complexidade 
e Benefícios Eventuais: os municípios que possuem Centro de 
Referência de Assistência Social – CRAS ativos no Sistema de 

Autarquias Estaduais   

Fundações Estaduais 

Economias Mistas 

Repartições Federais 

Prefeituras Municipais 

Câmaras Municipais 

Publicações Diversas 

Concursos 

Licitações 

Defensoria Pública 

Contratos e Aditivos 

Governo do Estado 

Atos do Poder Judiciário 

Atos do Poder Legislativo 

Atos do Poder Executivo   

Gabinete da Vice-Governadora 

Administração ....................................................................
Administração Prisional e Socioeducativa .........................
Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural ...........
Desenvolvimento Economico Sustentável .........................

Executiva do Meio Ambiente ........................................
Desenvolvimento Social ................................................ 01
Educação ...........................................................................
Fazenda .............................................................................
Infraestrutura e Mobilidade ................................................
Saúde ............................................................................ 02
Segurança Pública .............................................................

Polícia Civil ...................................................................
Polícia Militar ................................................................
Corpo de Bombeiros Militar ..........................................
Instituto Geral de Perícia ..............................................

Secretarias de Estado   

Gabinete do Governador  
Procuradoria Geral do Estado ............................................
Casa Civil ...........................................................................

Executiva de Articulação Nacional ................................
Executiva da Casa Militar .............................................
Executiva de Comunicação ..........................................

Defesa Civil ........................................................................
Executiva de Assuntos Internacionais ................................
Executiva de Integridade e Governança ............................
Gabinete da Chefi a do Executivo .......................................

Escritório de Gestão de Projetos ..................................
Departamento Estadual de Trânsito .............................

Controladoria-Geral do Estado ..........................................

FLORIANÓPOLIS, SEGUNDA-FEIRA, 23 DE MARÇO DE 2020ANO LXXXVI NÚMERO 21.227

Desde 1º de março de 1934 o Diário Ofi cial do 
Estado de Santa Catarina confere legalidade, 
transparência, publicidade e perenidade aos atos 
ofi ciais do Estado.

Assinado de forma digital por FUNDO DE 
MATERIAIS PUBLICACOES E IMPRESSOS 
OFICIA:14284430000197 
DN: c=BR, st=SC, l=FLORIANOPOLIS, o=ICP-
Brasil, ou=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, ou=ARCIASC, ou=RFB e-CNPJ A1, 
cn=FUNDO DE MATERIAIS PUBLICACOES E 
IMPRESSOS OFICIA:14284430000197 
Dados: 2020.03.23 08:00:34 -03'00'



Cadastro Nacional do SUAS - CadSUAS, até a data de pactuação 
desta resolução;

CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS DE PARTILHA DOS RECURSOS

Art. 3°. Os recursos do cofi nanciamento estadual serão partilhados 
entre os municípios, do seguinte modo:
I -  Será dividido conforme o número de CRAS por município;

Art. 4º. O Órgão Gestor Estadual deverá encaminhar formalmente ao 
Conselho Estadual de Assistência Social a planilha de distribuição 
dos recursos conforme critérios de partilha estabelecidos nesta 
Resolução.

CAPÍTULO IV
DA UTILIZAÇÃO DO RECURSO

Art. 5°. Os recursos do cofi nanciamento estadual da área de Proteção 
Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade, 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade e Benefícios Even-
tuais, deverão ser aplicados exclusivamente na área para as quais 
se destina, preenchida no plano de trabalho enviado pelo município, 
observando a Tipifi cação Nacional dos Serviços Socioassistenciais 
e Decreto Federal n° 6.307/2007. 

Art. 6°. O valor do cofi nanciamento estadual da Proteção Social 
Básica poderá ser utilizado dentro das seguintes possibilidades 
para custeio e/ou investimento: 
I - 30% (trinta por cento) para custeio e 70% (setenta por cento) 
para investimento; 
II - 70% (setenta por cento) para custeio e 30% (trinta por cento) 
para investimento; 
III - 50% (cinquenta por cento) para custeio e 50% (cinquenta por 
cento) para investimento; 
IV - 100% (cem por cento) para custeio; 
V - 100% (cem por cento) para investimento. 
Parágrafo único. Os municípios poderão reprogramar os recursos 
conforme normativa vigente.

Art. 7°. O cofi nanciamento estadual poderá ser aplicado no paga-
mento dos profi ssionais que integram as equipes de referência dos 
Serviços de Proteção Social Básica no percentual que se mostrar 
necessário ao atendimento satisfatório das necessidades de interesse 
público de cada município, ante a pendência de regulamentação 
do dispositivo legal ensejador do pagamento e a urgência que a 
situação de emergência em saúde pública estadual requer, com a 
garantia do monitoramento pelo Governo Estadual.
Parágrafo único. A utilização da integralidade dos recursos oriundos 
do cofi nanciamento estadual para o pagamento de profi ssionais 
nos termos do caput não deverá acarretar prejuízo à qualidade, à 
continuidade e ao funcionamento das ações de assistência social 
em observância às normativas do Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS.

Art. 8°. Os recursos do cofi nanciamento, mediante Resolução do 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS poderão ser 
destinados às entidades de Assistência Social que executam os 
serviços cofi nanciados, desde que já o façam desde 2015, asse-
gurada a inscrição de tais entidades nos CMAS e a referência dos 
mesmos aos respectivos equipamentos socioassistenciais (CRAS), 
conforme legislação vigente. 

Art. 9°. O valor do cofi nanciamento estadual da Proteção Social 
Especial poderá ser utilizado dentro das seguintes possibilidades 
para custeio e/ou investimento: 
I - 30% (trinta por cento) para custeio e 70% (setenta por cento) 
para investimento; 
II - 70% (setenta por cento) para custeio e 30% (trinta por cento) 
para investimento; 
III - 50% (cinquenta por cento) para custeio e 50% (cinquenta por 
cento) para investimento; 
IV - 100% (cem por cento) para custeio; 
V - 100% (cem por cento) para investimento. 
Parágrafo único. Os municípios poderão reprogramar os recursos 
conforme normativa vigente.

Art. 10°. O valor do cofi nanciamento estadual dos Benefícios Even-
tuais deve ser 100% (cem por cento) aplicado conforme estabelecido 
no Decreto Federal n° 6.307/2007. 

Art. 11°. O cofi nanciamento estadual poderá ser aplicado no paga-
mento dos profi ssionais que integram as equipes de referência dos 
Serviços de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade 
e Benefícios Eventuais no percentual que se mostrar necessário ao 
atendimento satisfatório das necessidades de interesse público de 
cada município, ante a pendência de regulamentação do disposi-
tivo legal ensejador do pagamento e a urgência que a situação de 
emergência em saúde pública estadual requer, com a garantia do 
monitoramento pelo Governo Estadual.
Parágrafo único. A utilização da integralidade dos recursos oriundos 
do cofi nanciamento estadual para o pagamento de profi ssionais 
nos termos do caput não deverá acarretar prejuízo à qualidade, à 
continuidade e ao funcionamento das ações de assistência social 
em observância às normativas do Sistema Único de Assistência 
Social – SUAS.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE DO ENTE MUNICIPAL

Art.12 É de responsabilidade do município a execução dos Serviços 
de Proteção Social Básica, Proteção Social Especial e benefícios 
eventuais, conforme Tipifi cação Nacional de Serviços Socioas-
sistenciais.. Decreto Federal n° 6307/2007, NOB/SUAS e demais 
normativas do SUAS. 
§1º Independente do termo de aceite assinado pelos municípios no 
recebimento dos recursos, todos que tenham serviços de acolhimento 
para crianças, adolescentes e jovens deverão assumir o compro-
misso e a responsabilidade no que concerne ao reordenamento 
da oferta dos serviços para os respectivos públicos. 
§2º O município tem a responsabilidade de verifi car o recebimento 
dos recursos nas contas bancárias informadas e de comunicar a 
Gerencia de Financiamento de Assistência Social – GFEAS, caso 
ocorra alguma inconsistência.

Art. 13. O município elegível para a Proteção Social Básica, Proteção 
Social Especial e benefícios eventuais deverá entregar toda a doc-
umentação solicitada pelo órgão gestor estadual, respeitando os 
prazos dispostos na presente Resolução. 
CAPÍTULO VI
DA RESPONSABILIDADE DO CMAS

Art. 14. Ao CMAS cabe deliberar, acompanhar, avaliar e fi scalizar a 
gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho 
da execução dos serviços de Proteção Social Básica, Proteção 
Social Especial e  concessão de benefícios eventuais.

CAPÍTULO VII
DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS

Art. 15. A SDS/SC, por meio da Gestão do FEAS/SC, fará a comu-
nicação aos municípios elegíveis por meio de publicação no sitio 
eletrônico desta Secretaria: 
I - da abertura do prazo; 
II - das Resoluções CIB e CEAS que pactuam e deliberam o co-
fi nanciamento; 
III - da relação de municípios elegíveis e dos valores correspondentes; 
IV - das orientações quanto ao envio da documentação; 
V - da relação de documentos necessários; e 
VI - do status de cada município em relação à documentação 
entregue.
Parágrafo Único. A comunicação de que trata o caput desse artigo 
será realizada por meio do sítio eletrônico (www.sst.sc.gov.br), em 
parte específi ca para o cofi nanciamento 2020. 

Art. 16. O município terá o prazo até 30 de abril para postagem da 
documentação, a partir da publicação da Resolução do CEAS no 
Diário Ofi cial do Estado. Para facilitar os documentos poderão ser 
enviados primeiramente  por meio de correio eletrônico. 
§1º Cabe ao município a responsabilidade pela comprovação da 
postagem ou do protocolo da documentação no órgão gestor estadual. 
§2° Em caso de greve nos bancos e/ou nos correios, ou outros 
casos omissos, o município poderá justifi car formalmente o atraso 
no envio da documentação e, após análise da justifi cativa formal 

pela Gestão do FEAS, poderá ser autorizado a encaminhar a doc-
umentação, mesmo após o fi m do prazo estipulado, desde que 
não ultrapasse o término do prazo de postagem das retifi cações.

Art. 17. A SDS/SC terá até 15 dias corridos, a partir do envio da 
postagem da documentação para habilitação ao cofi nanciamento 
estadual pelos municípios, para proceder à análise e manifestação 
sobre a documentação, quanto às exigências formais, salvo im-
previstos. Excepcionalmente  será considerada  a data do envio 
da documentação por correio eletrônico. 
§1° Constatadas inconsistências na documentação de que trata o 
caput deste artigo, o gestor municipal será notifi cado por meio de 
publicação no sitio eletrônico SDS/SC e terá o prazo de 15 (quinze) 
dias corridos para regularização. 
§2° A SDS/SC terá até 15 (quinze) dias corridos da data de recebi-
mento de todas as retifi cações encaminhadas, salvo imprevistos, 
para proceder à análise e manifestação conclusiva sobre a regu-
larização das pendências. 

Art. 18. A Gestão do FEAS publicará no sítio eletrônico da SDS/
SC informando a situação de cada processo, do seguinte modo: 
I - habilitado: quando os documentos apresentados estiverem 
completos e regulares; 
II - pendente: quando houver pendências e/ou a documentação 
estiver incompleta; e 
III - não habilitado: quando a documentação não respeitar os critérios 
estabelecidos por esta Resolução. 
Parágrafo Único - Os municípios considerados não habilitados 
perderão os recursos do cofi nanciamento estadual de que trata 
esta Resolução. 

Art. 19. Na ocorrência de saldo remanescente os recursos serão 
redistribuídos aos municípios habilitados.

CAPÍTULO VIII
DO BLOQUEIO DE RECURSOS

Art. 20. O município poderá ter o recurso de cofi nanciamento es-
tadual  bloqueado ou devolvido quando: 
I - não atender as responsabilidades previstas pela legislação vigente 
na oferta e execução da respectiva área de Proteção Social Básica, 
Proteção Social Especial e  concessão de benefícios eventuais.
II - tiver constatada violação de Direitos Humanos em qualquer 
serviço ofertado no SUAS; 
III - for constatada a não adequação na oferta dos Serviços e na 
concessão dos benefícios Socioassistenciais.

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis (SC), 20 de março de 2020. 

Dirceu Antonio Oldra Luan Maciel 
Coordenador da CIB/SC e.e. Presidente do COEGEMAS/SC

Cod. Mat.: 661477

PORTARIA GAB/SES nº 189 de 22/03/2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019, e  art. 6º do Decreto n. 515, de 17 de 
março de 2020,

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
coordenar e executar as ações e serviços de vigilância, investigação 
e controle de riscos e danos à saúde;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
a direção do Centro de Operações em Emergência em Saúde, de 
acordo com a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e 
Decreto Estadual n. 515, de 17 de março de 2020;
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